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DECISÃO MONOCRÁTICA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  ALEGAÇÃO  DE 
PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO PELO MAGISTRADO 
“A  QUO”.  CRÉDITO  NÃO  TRIBUTÁRIO. 
IRRESIGNAÇÃO.  MAIS  DE  CINCO  ANOS 
ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA  DO 
CRÉDITO  E  O  AJUZAMENTO  DA  AÇÃO 
EXECUTIVA.  PRESCRIÇÃO.  REFORMA  DA 
DECISÃO  RECORRIDA.   APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA  Nº  467  DO  STJ.  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO.

1.  No  caso,  impõe-se  a  reforma  da  decisão 
impugnada, eis que observado o decurso de mais 
de cinco anos entre a constituição definitiva do 
crédito  tributário  e  o  ajuizamento  da  ação  de 
execução  fiscal,  razão  pela  qual  deve  ser 
acolhida a prescrição.

2.  "Prescreve  em  cinco  anos,  contados  do 
término  do  processo  administrativo,  a 
pretensão  da  Administração  Pública  de 
promover  a  execução da multa  por  infração 
ambiental." (Súmula nº 467 do STJ)

3.  Entendimento consolidado pelo STJ em sede 
da  edição  da  Súmula  nº  467,  autorizando  o 
provimento monocrático, nos termos do art. 932, 
V, “b”. do CPC/2015.
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VISTOS, etc.

A  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A 
interpôs  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  atribuição  de  efeito 
suspensivo,  em  face  de  decisão  exarada  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da 
Comarca  de  Cabedelo,  que  nos  autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal, 
ajuizada  pelo  Município  de  Cabedelo,  indeferiu  a  exceção  de  pré-
executividade, formulada pelo ora agravante.

Em  suas  razões,  a  Energisa  aduz  que  apresentou  a 
exceção  de  pré-executividade,  junto  aos  autos  da  execução  fiscal 
(processo principal) com o fito de ser reconhecida a prescrição, uma vez 
que, entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da 
ação, transcorreram mais de cinco anos. 

Alega, ainda, que, o magistrado singular indeferiu o pleito, 
por entender que o termo inicial da contagem do prazo teria início com a 
inscrição do débito em dívida ativa e não com a conclusão do processo 
administrativo de constituição daquele mesmo crédito.

Por fim, pugna pela concessão da liminar para suspender 
os efeitos da decisão objurgada, conseqüentemente o curso da execução 
fiscal,  até  o  julgamento  de  mérito  do  agravo.  No  mérito,  pede  pelo 
provimento monocrático do agravo de instrumento, para que a r. decisão 
agravada seja reformada, de forma que seja acolhida a exceção de pré-
executividade, e assim, extinta a execução fiscal.

O pedido de atribuição do efeito suspensivo foi indeferido 
às fls. 124/126.

Informações prestadas às fls.134/135.

Contrarrazões às fls. 147/157.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  168/169, 
pugnando pelo regular processamento do recurso, sem manifestação de 
mérito.

Decisão monocrática às fls. 171/176, negando seguimento 
ao agravo de instrumento, com fulcro no “caput” do artigo 557 do CPC/73.

Foi  interposto  agravo  interno  às  183/190,  que  foi 
desprovido nos termos do Acórdão de fls. 195/198.

O Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao Agravo 
em  Recurso  Especial  às  fls.  277/278,  decisão  posteriormente 
reconsiderada  às  fls.  302/305,  determinando  o  retorno  dos  autos  ao 
Tribunal  de  origem  para  prosseguir  o  julgamento  do  recurso,  como 
entender de direito.
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É o relatório.

DECIDO

Trata-se de exceção de pré-executividade ajuizada em face 
da  execução  fiscal  de  multa  administrativa  decorrente  do  exercício  do 
poder  de  polícia  do  Município  de  Cabedelo,  decisão  proferida  em 
processo  administrativo  instaurado  em  virtude  de  ausência  de  licença 
prévia  do  imóvel  utilizado  pela  agravante,  ocorrido  no  ano  de  2002, 
contrariando legislado em vigor  (Lei  Municipal  nº  03/98 –  Código de 
Edificações do Município de Cabedelo).

Registro, inicialmente, que pela natureza não tributária da 
multa  aplicada,  tendo em conta o  teor  do  art.  3º  do  Código  Tributário 
Nacional,  segundo  o  qual  "tributo  é  toda  prestação  pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não  constitua  sanção  de  ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada",  afasta-se, 
desse modo, as disposições do Código Tributário Nacional, prevalecendo 
o  prazo  prescricional  previsto  no  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910/32,  em 
homenagem  ao  princípio  da  isonomia,  já  que,  se  as  dívidas  da 
Administração Pública prescrevem em 05 (cinco) anos, há que se aplicar 
o mesmo prazo quando o devedor é o administrado.

In  casu,  observo  que  a  constituição  definitiva  do  crédito 
perseguido pelo Município de Cabedelo deu-se na data da conclusão do 
processo administrativo (11/08/2002), de forma que o lapso prescricional 
de  05  (cinco)  anos  para  o  ajuizamento  da  ação  de  execução  fiscal 
encerrou em 11/08/2007. Ocorre que o ajuizamento da ação só se deu em 
10/02/2010, após o prazo prescricional previsto no artigo 1º do Decreto nº 
20.910/32.

O tema já foi objeto de apreciação pelo STJ, sob o regime 
do artigo 543-C do CPC (recursos repetitivos) que assim entendeu: “...o 
termo inicial da prescrição quinquenal para execução dos créditos 
não tributários conta-se da constituição definitiva do crédito” (REsp 
1.115.078/RS).

Inclusive, foi editada a Súmula n.º 467 do Superior Tribunal 
de Justiça, cujo enunciado prevê: 

"Prescreve  em  cinco  anos,  contados  do  término  do 
processo administrativo, a pretensão da Administração 
Pública de promover a execução da multa por infração 
ambiental."

Agravo de Instrumento nº0100178-55.2010.815.0731 3



Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO,  o que faço de forma monocrática,  nos termos do  art. 
932, V, “a”,  do CPC/20151, para reformar a decisão recorrida e,  via de 
consequência, julgar extinta a execução fiscal.

P.I.

João Pessoa, 16 de Agosto de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento,

    Relator Convocado

1 Art. 932. Incumbe ao relator: (…) V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar 
provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a: a)  súmula do  Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;  
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